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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO, SAULO

WELLINGTON MARcHIORI MAGRON

PrEGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.007/2025

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços limpeza, asseio,
conservação e copeiragem no complexo da Câmara Municipal de Ribeirão Preto, com
a disponibilização de mão de obra, saneantes domissanitários, materiais e
equipamentos, visando à obtenção de adequadas condições de salubridade e higiene,
conforme edital e seus anexos.

CARVALHO MULTISSERVIÇOS LTDA. pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob número 03.662.899/0001-04,
com sede na Avenida Coronel Fernando Ferreira Leite, número 1520, Sala 1601,

Bairro Jardim Califórnia, CEP. 14.026-020, no Município de Ribeirão Preto, Estado

de São Paulo, representada pelo seu titular e administrador EDMAR FREITAS

CARVALHO, portador da cédula de identidade número 23.654.912-1/SSP/SP e

inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o número 217.585.958-41, por
intermédio do advogado subscritor, vem perante Vossa Senhoria, com fundamento

no item VII do Instrumento Convocatório, e nos termos processuais estabelecidos

no art. 165 da Lei nº 14.133/2021 (Lei de Licitações, doravante), apresentar
RECURSO ADMINISTRATIVO, contra a decisão que classificou e habilitou a

empresa licitante SKALA SOLUÇÃO EM SERVIÇOS, com fundamento na violação ao

princípio do instrumento convocatório, uma vez que os documentos apresentados
pela recorrida não se compatibilizam com as exigências do edital, e na

inexequibilidade de seu preço.
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Recebidas estas razões, requer-se sejam franqueadas vistas aos demais
participantes para apresentarem suas competentes contrarrazões, se assim o

quiserem.
Ato contínuo, requer de Vossa Senhoria que reconsidere a decisão

recorrida, aplicando-se por analogia o art. 165, 8 2º, da Lei nº 14.133/2021, para
que, tendo em vista as razões anexas, reforme a r. decisão e inabilite a empresa
classificada em primeiro lugar.

Dessa forma, caso não seja exercido o juízo de retratação, requer então,
sejam as presentes razões recursais remetidas à autoridade superior para
deliberação final.

Termos em que pede deferimento.
Ribeirão Preto, SP, segunda-feira, 26 de maio de 2025.

Assinado de forma digital porEDMAR FREITAS EDMAR FREITAS

CARVALHO:21758595841 CARVALHO:21758595841
Dados: 2025.05.26 17:37:36 -03'00'

CARVALHO MULTISSERVIÇOS LTDA.

EDMAR FREITAS CARVALHO

SÓCIO ADMINISTRADOR
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RAZÕES DO RECURSO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº

RECORRENTE: CARVALHO MULTISSERVIÇOS LTDA

EXCELENTÍSSIMO SENHOR COORDENADOR ADMINISTRATIVO,

Cuidam os autos do processo de licitação na modalidade de pregão
eletrônico, registrado sob o número 01/2025, cuja finalidade é “a contratação de

empresa para prestação de serviços limpeza, asseio, conservação e copeiragem no

complexo da Câmara Municipal de Ribeirão Preto, com a disponibilização de mão de

obra, saneantes domissanitários, materiais e equipamentos, visando à obtenção de

adequadas condições de salubridade e higiene, conforme edital e seus anexos.”

Após a sessão de abertura e julgamento, foi classificada em primeiro
lugar a empresa SKaLA SOLUÇÕES EM SERVIÇOS, que, após intimada, apresentou os

documentos de habilitação jurídica, técnica, fiscal, econômico-financeira, social e

trabalhista.

Ressalte-se a plena tempestividade da apresentação destas razões, já que
a ata foi lavrada no dia 21/05/2025, e a intenção de recorrer, por corolário, também
foi manifestada nesta data, como se dessume do chat:
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Mensagens do chat

Plenário e demai PgS jurisprudência postas Em ata diante dos atestados o

FORNECEDOR js
Manifestamos, por meio q

previstos na Convenção ade Trabalho vigente
di

FORNECEDOR

O que pode comprometer a regularidade e a lisura do processo licitatório.
—

PREGOEIRO

Manifestações de intenção de interposição de fe recebidas Atenção o 4

PREGOEIRO

Manifestação de intenção de interposição de
,

erre
Banco do Brasil, não configura aceitação as fazots:

Desse modo, o prazo de três dias úteis apenas se encerra no dia

26/05/2025, já que o termo inicial da contagem é o dia 21/05/2025, quando foi

manifestada a intenção de recorrer.

O fundamento destas razões recursais reside na inexequibilidade da

proposta classificada em primeiro lugar, além da insubsistência da documentação
da habilitação apresentada, quando comparada com as exigências do edital. Os itens

subsequentes apresentam as razões pelas quais deve ser inabilitada a licitante SKALA

e pela qual deve ser desclassificada a sua proposta.

I. DA NÃO APRESENTAÇÃO DO BALANÇO PATRIMONIAL DE 2024

Sabe-se que as empresas são obrigadas a encerrar ao balanço

patrimonial até o quarto mês após o final do exercício, nos termos do art. 1.078 do

Código Civil. Assim, o balanço patrimonial do exercício de 2024 deveria ter sido

apresentado já em abril de 2024.

O item 9.16 do Termo de Referência exige, para fins de qualificação

econômico-financeira, a apresentação de balanço patrimonial dos últimos 2

exercícios sociais (2023 e 2024):
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Qualificação Econômico-financeira
9.16 Balanço Patrimonial, demonstração de resultado do exercício e
demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;
devendo constar os índices:
- Indice liquidez corrente maior que 1,0;
- Índice liquidez seca maior que 1,0;
- Índice endividamento menor que 1,0;

Ocorre que a documentação apresentada pela empresa classificada em

primeiro lugar apresentou apenas balanços patrimoniais referentes aos exercícios

de 2022 e 2023, em flagrante inobservância da regra editalícia.

Vale notar que o art. 64, caput e $ 1º, da Lei nº 14.133/2021 não permite
a substituição da documentação faltante, mas apenas a complementação de

informações que deveriam estar presentes nos documentos à época da abertura do

certame. Desse modo, não pode a participante substituir a documentação errada

pela correta, já que prejudicaria a isonomia e a observância estrita das regras do

edital.

IH. DA INEXEQUIBILIDADE: INCORREÇÃO DA PLANILHA EM SUA COMPOSIÇÃO DE CUSTOS

III. AUSÊNCIA DE TRIBUTOS NA COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS POR POSTO E ALÍQUOTA

EQUIVOCADA DA CONTRIBUIÇÃO AO INSS PARA OS POSTOS DE “LIMPADOR DE

VIDRO” E “AGENTE DE HIGIENIZAÇÃO”

Segundo o item 6.1 do Anexo XI da Instrução Normativa nº 5/2017, que
dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob

o regime de execução indireta no âmbito da Administração Pública, o pagamento
pelos serviços de terceirização de mão de obra está sujeito à retenção, na fonte, do

Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ]) e da Contribuição Social sobre o

Lucro Líquido (CSLL).

Por essa razão, a fim de garantir a transparência, a isonomia e ampla

competitividade, é dever do licitante discriminar tais custos tributários em sua

planilha, sob pena de restar prejudicada a demonstração da plena exequibilidade da

proposta. Considerando que a empresa classificada em primeiro lugar opera sob o

regime do lucro presumido, é certo que tais tributos incidirão sobre seu
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faturamento, possuindo o condão de comprometer a exequibilidade da proposta
bem como a solvência da empresa perante o Fisco.

Há de se deixar claro que o licitante considerou, para a formação de seu

preço, a incidência dos tributos em questão (IRPJ e CSLL), já que se trata de despesas

obrigatórias. Ainda que não seja para incluir na planilha as rubricas de cada um

desses tributos, deve o licitante demonstrar que é capaz de obter a margem de lucro
discriminada em sua planilha ainda que recolha o IRPJ e o CSLL - o que não pode ser
verificado na proposta da empresa SKaLA.

Veja-se que a empresa classificada em primeiro lugar deixou de

considerar o IRPJ, com alíquota de 4,8%, e o CSLL, alíquota de 2,88%, para todos os

postos de trabalho que compõem o objeto.

Está claro que, sem levar em conta os tributos incidentes, o valor da

proposta está subestimado em relação à integralidade dos custos que realmente

oneram a operação. Além disso, há flagrante violação da competitividade e da

isonomia, pois os demais proponentes computaram os custos indiretos com tais

tributos, razão pela qual foram prejudicados pela empresa que não os discriminou

na planilha de custos.

E nem é só. A empresa classificada em primeiro lugar também
subestimou a alíquota da contribuição patronal ao INSS para os postos de

limpador de vidro e agente de higiene outro ponto que conduz à

insustentabilidade tributária da proposta.

Rememore-se que a limpador de vidro faz jus ao adicional de

periculosidade (30%), ao passo que o agente de higiene, ao adicional de

insalubridade (40%), o que foi devidamente computado na proposta. Contudo, para
atividades perigosas ou insalubres o art. 57, 8 6º, da Lei nº 8.213/1991 dispõe que,
a fim de custear a aposentadoria especial, a alíquota da contribuição patronal deve

ser acrescida de doze, nove ou seis pontos percentuais:

86º0 benefício previsto neste artigo será financiado com os
recursos provenientes da contribuição de que trata o inciso Il do
art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, cujas alíquotas
serão acrescidas de doze, nove ou seis pontos percentuais,
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conforme a atividade exercida pelo segurado a serviço da empresa
permita a concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte
ou vinte e cinco anos de contribuição, respectivamente.

Assim, se o art. 22, inc. i, da Lei nº 8.213/1991 prescreve a alíquota de

20% para a contribuição da empresa, em caso de insalubridade e periculosidade,
deve ela ser acrescida de, no mínimo, seis pontos percentuais, somando a alíquota
efetiva de 26%.

Entretanto, na composição de custos dos postos de limpador de vidro

(periculosidade) e de agente de higiene (insalubridade), como se depreende da

tada Luxo do sereia,

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

Composição da Remuneração %
Saiário Base
Adicional Perculosidade 30,00%
Adiciona! Insalubridade
Asicional Noturno
Adicional de hora noturna reduzida

onimojowm»i|-

Adicional de hora extra
Outros (especificar)

TOTAL DO MÓDULO 1.

proposta:
prorroga de contratual, torna-se custa não roncuaver

» do Serve

ai A

Tipo de Serviço Unidade de Medida | Quantidade total a comunatom fur Submódulo 2.2 - Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de S
outras contribuições

Limpador de Vidro Postoídia ê GPS, FGTS e outras contribuições %o

INSS 20,00%

Nota 1º Esta tabeia nata Sem adaptada ds caracreriste ss do seniço comando, inclusive no que concerneàs rubricas
à à 2.50%

pese toi tiva eCsdO: Gu Prist mastiicativa SAT 1,50%
Nota 2º AS provesdes constantes desta placilha podera see desnecessárias quando se tratar de determinados serviços SESC ou SESI 1,50%,
ese mero du sapos dora tr atiaiantoros cha centrada func oem 3 Padeniemedeare dus SENAI o SENAC 1 QU

SEBRAE 0,60%
1. MÓDULOS INCRA 0,20%

EGIS 8,00%,
Mão de obra TOTAL SUBMÓDULO 2.2 35,30%.

Mão de obra vinculada à execução contratual
Dados para

: es à mão-de-obra | | Nota 1. Os percentuais dos encargos previdenciários, do FGTS e demais contripuições sets estapeloçidos, pel
) Jipo de serviço (mesmo serviço com caracteristicas distintas) Nota 2 O SAT a depender do grau de risco do serviço rá variar entro 1%. para

2 À Satário Nominativo da Categoria Profissional seo )

3 Sindicato do DissisiviConvenção Coletiva
4 Data base da categoria (dia/mêsiano)








